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Resumo: A política ainda é um campo masculino, heterossexual e branco, sendo os critérios de raça, 

orientação sexual e sexo fatores condicionantes para permitir que alguns grupos sociais sejam 

representados e outros invisibilizados, nas instituições legislativas brasileiras. Assim, a pesquisa 

propõe traçar um perfil das mulheres negras que conseguiram extrapolar essas barreiras e se elegerem. 

O estudo discute a representação parlamentar das mulheres negras no Congresso Nacional nas eleições 

de 2014, a primeira na história do Brasil a registrar dados sobre cor/raça dos/as candidatos/as pelo 

Tribunal Superior Eleitoral (TSE). A pesquisa analisa o número das parlamentares negras eleitas. 

Quem são elas, quais os partidos compõem, quais são as pautas travadas por elas no Congresso 

Nacional e qual é o perfil socioeconômico e educacional. A partir da análise de dados percebemos ser 

necessária a reserva de vagas no Legislativo que inclua não apenas sexo, mas também um olhar 

étnico-racial que construa alternativas que propiciem as mulheres negras ocuparem de maneira mais 

igualitária a arena política. 

Palavras- chave: Mulheres negras, Cidadania, Eleições de 2014, Política. 

 

Introdução 

O ano de 2018 foi marcado pela execução 

política da importante liderança feminista 

negra e dos Direitos Humanos, a vereadora 

Marielle Franco (Psol-RJ), mulher, negra, 

lésbica, mãe e periférica, Marielle 

representava todas as adjetivações 

subalternas possíveis de grupos que foram 

estigmatizados e excluídos dos espaços de 

poder. O seu assassinato invoca a 

transversalidade das lutas, além de 

escancarar a intolerância do Brasil com 

vozes que são silenciadas nos espaços de 

poder. O ano de 2018 

também marca o aniversário de 30 anos da 

Constituição Federal, a nossa carta magna 

que trouxe importantes garantias sociais.  

No entanto, as mulheres negras ainda 

precisam lutar por direitos fundamentais e 

contra as opressões sexistas e racistas, que 

se configuram como fortes barreiras para a 

representação delas no campo político. 

Obstáculos que refletem as 

vulnerabilidades ainda impostas às 

mulheres negras, que se encontram, no 

topo das estatísticas quando falamos de 

feminicídio, de trabalho precarizado e 

desemprego, de morte materna, de 
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negligência em saúde e educação. 

Os dados oficiais evidenciam isso, o risco 

de uma jovem negra ser assassinada é duas 

vezes maior do que jovens brancas, 

segundo o Índice de Vulnerabilidade 

Juvenil à Violência, resultado de uma 

pesquisa desenvolvida pela Unesco e 

Fórum Brasileiro de Segurança Pública 

(2017). No período de uma década, de 

2006 a 2016, a taxa de feminicídio de 

mulheres negras foi 71% superior a das 

mulheres não negras, como mostra o Atlas 

da Violência:     

Desagregando-se a população feminina pela 

variável raça/cor, confirma-se um fenômeno já 

amplamente conhecido: considerando-se os dados 

de 2016, a taxa de homicídios é maior entre as 

mulheres negras (5,3) que entre as não negras (3,1) 

– a diferença é de 71%. Em relação aos dez anos da 

série, a taxa de homicídios para cada 100 mil 

mulheres negras aumentou 15,4%, enquanto que 

entre as não negras houve queda de 8% 

(CERQUEIRA, 2018, p.41). 

 

O aumento da taxa de feminicídio contra 

mulheres negras nos mostra a insuficiência 

de um olhar étnico racial na formulação 

das políticas públicas, já que essas políticas 

públicas não alcançam da mesma forma 

mulheres negras e brancas. 

Outro forte impeditivo para a participação 

na vida política é a divisão sexual do 

trabalho. Pesquisa do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA), 2016, mostra 

que (39,6%) das mulheres negras estão 

inseridas em relações precárias de trabalho, 

seguidas pelos homens negros (31,6%), 

mulheres brancas (26,9%) e 

homens brancos (20,6%). Ainda segundo a 

pesquisa, as mulheres negras eram o maior 

contingente de pessoas desempregadas e 

nos trabalhos domésticos, uma herança dos 

tempos da escravidão, na qual se associa às 

pessoas negras o trabalho braçal e 

doméstico.   

O enorme espaço que o trabalho ocupou na vida das 

mulheres negras, segue sendo um modelo 

estabelecido desde o início da escravatura, pois o 

trabalho escravo ofuscou qualquer outro aspecto da 

existência de humanidade dessas mulheres. Parece 

assim, que o ponto de partida de qualquer 
exploração da vida das mulheres negras sob a 

escravatura começa com a apreciação do papel de 

trabalhadoras (DAVIS, 2016, p.10). 

 

Quando observamos o mundo político, 

notamos como ele ainda é 

majoritariamente masculino, heterossexual 

e branco, poucas mulheres têm conseguido 

extrapolar essas barreiras e assumir uma 

posição política notória superando 

preconceitos.  

A explicação para a ausência das mulheres 

no campo da política deve-se, entre outros 

fatores, ao modo como o campo se 

organiza. O campo político é definido por 

BOURDIEU, (2004, p.164) como o lugar 

em que se gera produtos políticos pelos 

agentes que nele se acham envolvidos.   

Os participantes do campo político 

“representam interesses de grupos e 

possuem normas próprias para recrutar e 

treinar seus membros, exigindo uma 
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formação especial” (RABAY, 2008, p. 

233). Entrar neste espaço simbólico exige-

se do postulante certas características, 

conhecimentos e a aceitação dos ritos, 

linguagens, saberes, valores, “regras do 

jogo” que não contrariem os interesses 

majoritários, tudo em função de uma 

definição implícita de competência 

(BOURDIEU, 2004, p.169 e 170). Essa 

seleção realizada pelos próprios membros 

tende a reproduzir grupos já consagrados 

no poder, dificultando a entrada daqueles 

historicamente excluídos destas esferas de 

decisão e poder.  

O campo político, assim, é formado por um 

“monopólio dos profissionais”, que se 

torna mais sólido “quanto mais 

desapossados de instrumentos materiais e 

culturais necessários à participação activa 

na política estão os simples aderentes” 

(BOURDIEU, 2004, p.164).  

Deste modo, a “renovação” dos quadros do 

campo ocorre a partir de um conjunto de 

características tidas como confiáveis para o 

grupo hegemônico, que assim, concentra 

mais capital político e exclui os diferentes 

de antemão, já que nem acesso ao 

treinamento eles têm (RABAY, 2008, p. 

234), perpetua-se, deste modo, a exclusão 

das “classes perigosas”, e das mulheres, 

particularmente das mulheres negras, do 

campo da política. 

Tida desde a antiguidade como um espaço 

masculino, a política se contrapôs ao 

espaço privado, considerado o lugar 

próprio para as mulheres. Aliado a essa 

divisão sexual dos espaços públicos e 

privados, a falta de apoio financeiro às 

candidaturas femininas, recursos 

partidários limitados, os efeitos da divisão 

sexual do trabalho, a entrada tardia na 

política, a obrigação de conciliar o trabalho 

doméstico com a vida profissional são os 

principais obstáculos que as mulheres 

enfrentam para entrar na vida política. 

Como ressalta Nelly Stromquist (1998), o Estado 

Liberal Democrático e a cultura política vigentes 

são construções masculinas, que se baseiam na 

separação das esferas públicas e privada. Além 
disso, a cidadania representa um conceito e uma 

prática masculina, sustentada por um domicílio 

patriarcal funcional, expresso na divisão tradicional 

do trabalho que libera os homens para a atuação 

pública e o trabalho fora do lar, graças à dedicação 

das mulheres da família a todas as atividades de 

reprodução das condições cotidianas da vida, como 

a comida pronta, a casa limpa, a roupa lavada, o 

afeto, o estímulo, entre outras. (RABAY; 

CARVALHO, 2010, p.40) 

 

Apesar de, desde o começo do século XX, 

as mulheres terem conquistado o direito de 

participar dos processos eletivos no Brasil, 

esse direito ainda não resultou numa 

participação significativa e as mulheres 

permanecem sub representadas no campo 

político, apesar de se verificar, desde os 

anos 1980, um crescimento da participação 

feminina nos cargos eletivos. 
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O direito ao voto feminino no Brasil é 

muito recente, foi somente, em 1932, no 

governo de Getúlio Vargas, que as 

mulheres conquistaram esse direito, com 

restrições, pois somente mulheres casadas, 

mediante autorização dos maridos, 

mulheres solteiras e viúvas com renda 

própria podiam exercer esse direito. Assim, 

o número de mulheres negras que puderam 

se beneficiar desse direito foi bastante 

reduzido.  

São as mulheres negras, ainda hoje, a 

maioria dos terceirizados, nos trabalhos 

informais, empregos domésticos, e as que 

mais sofrem com os efeitos da crise, visto 

que estão no bojo do grupo mais 

vulnerável com trabalhos precarizados. 

Nesse sentido, entendemos que a garantia 

de participação política das mulheres 

negras na política não é apenas uma 

questão de representação, mas de mudança 

de paradigmas sociais estruturantes.  

A Conferência Mundial contra o Racismo, 

a Discriminação Racial, Xenofobia e 

Intolerância (2001) em Durban, na África 

do Sul, reconheceu que a pobreza 

determina a situação econômica e social e 

estabelece obstáculo à efetiva participação 

política de mulheres e homens. Nesse 

contexto é dever do Estado realizar 

análises baseadas em gênero e raça em 

todos os programas e políticas econômicas 

e sociais, especialmente para 

indivíduos que são vítimas de racismo, 

sexismo, xenofobia e intolerância. 

Entendemos que a representação política 

deve ser um instrumento de inclusão 

política e justiça social, logo as instituições 

legislativas têm o dever de representar o 

seu povo para garantir que as demandas de 

diferentes grupos sejam ouvidas. Assim, 

constatamos que a democracia no Brasil se 

mostra incapaz de dar voz a grupos 

marginalizados, embora a maioria da 

população seja composta de negros e 

mulheres, no processo político eles são 

excluídos. 

Nesse contexto de sub-representação, 

surgem propostas de medidas que 

propiciem maior representação dos grupos 

minoritários e sujeitos a desigualdades 

estruturais. No caso de mulheres e negros, 

os movimentos sociais sustentam que o 

legislativo composto majoritariamente por 

homens e por brancos não os representam 

devidamente, razão pela qual, medidas que 

proporcionem maior representação de tais 

grupos no legislativo seriam necessárias 

(PHILLIPS, 2001, p. 273). 

O Brasil ocupa a 152ª posição no ranking 

mundial que analisa a presença feminina 

no parlamento, de um total de 190 países 

analisados pelo organismo internacional, 

Inter-Parliamentary Union (IPU), foi o pior 

resultado entre os países sul-americanos e 
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abaixo de muitos outros mais pobres que o 

Brasil1.  

As cotas previstas na Lei 12.034, no Brasil, 

estabeleceram que haja no mínimo 30% e 

máximo de 70% de candidaturas do 

mesmo sexo, nas candidaturas 

proporcionais nas eleições. No entanto, 

esse sistema apresenta falhas, os partidos 

recrutam mulheres como “candidatas 

laranjas” ou candidatas fantasmas, o que 

contribui para que o percentual mínimo 

não tenha potencial para eleger-se . No que 

se refere a  presença feminina negra é 

ainda menor e sem nenhum tipo de 

garantia legal. 

A baixa representação de mulheres, negros, 

indígenas e LGBT’s reflete a deficiência 

do modelo de democracia que temos. 

Diante deste quadro nos interessas saber, 

apesar de tantos obstáculos: Quem são as 

mulheres negras eleitas em 2014? A quais 

partidos aderiram? Que propostas 

defendem? Qual sua formação? Idade, 

estado civil?  Essa pesquisa faz uma 

análise não apenas das desigualdades no 

Congresso Nacional, onde há uma sub-

                                                             
1 Ruanda ocupa 1° lugar da lista, com 61% de 

representação feminina na Câmara; Cuba 2° lugar, 
48%; Nicarágua 3°, 45%; Suécia 4°, 43%; México 

5° (42,4%); 6° África do Sul (41,8%), 7° Equador 

(41,6%) e 8° Finlândia (41,5%). 

² Na escravidão, a mãe-preta representava a 

condição da escrava afetuosa, eram mulheres 

negras que cuidavam das tarefas domésticas e 

criavam os filhos das mulheres brancas, o que não 

as livrava da situação de subalternidade. Lélia 

Gonzalez (1984) criticou a figura estereotipada das 

mães-pretas. 

representação das mulheres negras, mas 

também analisa como elas estão incidindo 

no combate ao sexismo e racismo. 

 

Metodologia 

Essa pesquisa buscou analisar a 

representatividade das mulheres negras na 

política, com base na crítica feminista, 

entendendo que a exclusão e opressão que 

as mulheres sofrem as impedem de 

participar de espaços políticos, o que 

contribui para a sua invisibilidade como 

sujeitas políticas e de conhecimento. 

Conforme destaca Lélia Gonzalez (1984), 

o racismo aliado ao sexismo produzirá 

efeitos violentos sobre a mulher negra. A 

sua imagem será associada ao trabalho 

doméstico, a mãe-preta² e mulata do 

carnaval. Afastar-se desse estigma requer 

uma releitura, a de que as mulheres negras 

devem também ser compreendidas como 

sujeitas de direito à participação política. 

Reivindicamos aqui romper com o 

paradigma dominante, que é o masculino e 

branco, e construir um paradigma 

emancipatório, a fim de que colaboremos 

no debate para maior diversidade e 

pluralidade na política, para que se garanta 

justiça social. A luta por um paradigma 

emancipatório é intrínseca à teoria crítica, 

a consequência primeira da teoria que 

reclama pela transformação global da 
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sociedade é a intensificação da luta à qual 

a teoria está ligada. (HORKHEIMER, 

1972, p.219, citado por BOAVENTURA).  

Analisamos a representatividade das 

mulheres negras para os cargos do Senado 

e da Câmara dos Deputados, nas eleições 

de 2014. A busca dos dados foi feita com 

base na análise das fichas de candidaturas 

disponibilizadas, no sistema de Sistema de 

Divulgação de Candidaturas e de Prestação 

de Contas Eleitorais (DivulgaCandContas), 

do site do Tribunal Superior Eleitoral 

(TSE). Por meio desse sistema é possível 

consultar dados biográficos das/os 

candidatas/os e eleitas/os, assim como a 

discriminação dos gastos eleitorais durante 

a campanha, a ocupação, o grau de 

instrução, o estado civil, idade, cor/raça e 

gênero. Esse sistema representa um 

importante mecanismo de transparência ao 

processo eleitoral. 

O dado de cor/raça foi disponibilizado de 

maneira tardia, a partir nas eleições de 

2014, embora fosse uma reivindicação 

antiga do Movimento Negro. A 

insuficiência desses dados nos anos 

anteriores impossibilitava que 

realizássemos uma pesquisa mais acurada e 

nos impede o acesso a uma série histórica 

que permitisse ver a evolução da 

participação da mulher negra na política. 

O estudo também buscou dados dos perfis 

das eleitas nos sites 

institucionais da Câmara e do Senado. 

Como informações sobre a participação 

das/os parlamentares nas Comissões, o 

histórico acadêmico, proposições, matérias 

votadas, gastos no exercício da atividade 

parlamentar e número de mandatos e 

discursos no plenário. 

 

Resultados 

Autodeclaração cor/raça 

O IBGE e o Movimento Negro consideram 

que, tanto as pessoas que se autodeclaram 

como negras e pardas, são negras. O 

Movimento Negro afirma que o termo 

pardo foi utilizado para promover o 

embranquecimento da população, logo a 

cor parda invisibiliza a negritude dessas 

pessoas.  

Assumimos aqui, o posicionamento 

político de que a cor/raça parda é sim 

negra. Na análise das fichas de 

candidaturas disponibilizadas no site do 

TSE averiguamos que das/os 513 

deputadas/os federais eleitas/os, apenas 54 

foram mulheres, o que corresponde a 10% 

da bancada. 

Na autodeclaração racial, sete deputadas se 

declararam da cor parda e três negras, 

portanto, foram dez candidatas negras que 

alcançaram o mandato de deputada federal, 

nas eleições de 2014. 
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Em 2014, das/os 27 eleitas/os para o 

Senado, cinco foram mulheres, são elas: 

Rose de Freitas (PMDB-ES), Simone 

Tebet (PMDB-MS), Fátima Bezerra (PT-

RN), Maria do Carmo (DEM-SE) e Kátia 

Abreu (PMDB-TO). Aqui a sub- 

representação das mulheres negras 

permanece, dessas, apenas uma era negra, 

a candidata, Fátima Bezerra (PT-RN), que 

se autodeclarou parda. Regina Sousa (PT-

PI), que se autodeclarou negra, assumiu o 

cargo de senadora como 1° suplente de 

José Wellington Dias. 

Faixa etária 

A faixa etária média das parlamentares 

negras eleitas, na Câmara, em 2014 é de 60 

anos. Segundo o Estatuto do Idoso, a idade 

legal do idoso é igual ou superior a 60 

anos. Para as mulheres, esse período 

representa uma entrada tardia na política 

institucional. Por conta da divisão sexual 

do trabalho, nessa idade, diminui para as 

mulheres, a carga dos afazeres domésticos, 

como os cuidados e responsabilidades com 

filhos, e aumenta a disponibilidade de 

tempo para a participação na vida política. 

No Senado, a faixa etária para inserção 

delas é de 65 anos, cinco anos a mais que a 

Câmara dos Deputados. Aqui, o número de 

mulheres negras eleitas diminui 

bruscamente, apenas duas mulheres entre 

12 senadoras. A participação 

da presença feminina negra no Senado é 

mais difícil, por ser uma casa com maior 

dificuldade de acesso, já que tem menos 

vagas que a Câmara Federal e com a 

representação mais oligárquica e 

conservadora. 

Grau de instrução 

Mais da metade das mulheres negras 

eleitas para deputada federal possuem 

formação superior completa, no total são 

oito mulheres, somente duas não possuem 

ensino superior. O que podemos deduzir é 

que para conseguirem inserção na vida 

política, o acesso educacional é um dos 

fatores importantes. 

No Senado, as duas representantes negras 

eleitas possuem ensino superior completo. 

Estado civil 

Das 10 parlamentares negras na Câmara, 

cinco são casadas, duas divorciadas, duas 

solteiras e uma é viúva. 

No caso das senadoras, as duas são 

solteiras. Na cultura patriarcal, a 

conjugação da vida política com a 

matrimonial se torna um entrave maior 

para as mulheres. 

Partidos políticos 

No Brasil, existem atualmente 35 partidos 

políticos registrados pelo TSE. Destes, 
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apenas quatro possuem representantes 

negras na Câmara dos Deputados. São eles: 

PCdoB, com cinco; PT, com três e PRB, 

com duas. Na casa do Senado, apenas o PT 

apresentou as duas únicas representantes 

negras. 

É importante assinalar que os partidos de 

esquerda e centro-esquerda são os que 

mais incentivam e apoiam candidaturas de 

mulheres negras, como o PCdoB e PT. No 

entanto, vemos que o PRB, considerado 

um partido de centro-direita, duas 

mulheres negras assumiram o mandato 

para deputada. 

Financiamento 

a) Deputadas  

Deputadas Total de Receitas 

Alice Portugal (PCdoB-BA) R$ 1.032.067,23 

Benedita Silva (PT-RJ) R$ 721.413,00 

Jô Moraes (PCdoB-MG) R$ 896.646,94 

Luciana Barbosa (PCdoB-

PE) 

R$ 2.031.446,35 

Moema Gramacho (PT-

BA) 

R$ 584.383,30 

Professora Marcivania (PT-

AP) 

R$ 235.820,94 

Rejane Dias (PT-PI) R$ 931.206,38 

Rosangela Gomes (PRB-

RJ)               

R$ 303.556,50 

Tia Eron (PRB-BA) R$ 177.139,95 

 

 

b) Senadoras 

A senadora Fátima Bezerra (PT-RN) 

declarou no total de receitas, 

R$ 3.409.764,00. 

Por ter assumido como 1° suplente em 

2014, no lugar do senador José Wellington 

(PT-PI), Regina Sousa (PT-PI) possui 

prestação de contas conjunta com o 

referido candidato, que foi de 108.162,17 

nas eleições de 2010. 

Atuação no legislativo 

Analisamos aqui, projetos de lei e outras 

proposições de autoria das parlamentares, 

com a finalidade de observar quais são as 

áreas de preferência de atuação das 

legisladoras. Observa-se que todas as 

deputadas negras possuem algum tipo de 

atuação em direitos humanos. 

Na área de direitos das mulheres e 

equidade de gênero, nove das dez 

deputadas apresentaram projetos de lei 

e/ou outras proposições acerca do tema. Já 

sobre igualdade racial e ações afirmativas 

percebemos uma atuação mais forte das 

deputadas que se autodeclaram negras. 

Talvez seja porque as mulheres que se 

autodeclaram negras a consciência sobre 

questão racial esteja mais amadurecida. 

As deputadas Benedita Silva (PT-RJ), 

Fonte: http://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/2014. 

Dados sistematizados pela autora 

http://divulgacandcontas.tse.jus.br/divulga/#/2014
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Rosangela Gomes (PRB-RJ) e Tia Eron 

(PRB-BA) que se autodeclaram negras 

possuem projetos de lei em tramitação em 

conjunto sobre ações afirmativas. 

Percebemos também preocupação com 

outras minorias, como pessoas com 

deficiência e LGBT’s, na atuação das 

deputadas que se autodeclaram pardas, 

embora não haja incidência de atuação na 

questão racial destas parlamentares. 

As senadoras Fátima Bezerra (PT-RN) e 

Regina Souza (PT-PI) atuam fortemente 

nas pautas relacionadas aos direitos 

humanos, e possuem como áreas 

prioritárias de atuação: educação e cultura. 

As senadoras trabalham também com 

projetos direcionados às comunidades 

tradicionais, quilombolas e indígenas.  

No Senado, destaca-se que a parlamentar 

que se autodeclara como negra, Regina 

Sousa (PT-PI) tem propostas direcionadas 

a identidade da mulher negra, no âmbito da 

Comissão de Direitos Humanos e 

Legislação Participativa. 

Importante frisar que ambas as senadoras 

possuem matérias relacionados ao combate 

à violência contra a mulher. 

 

Conclusões  

A sub-representação das mulheres negras 

nas casas da Câmara e do Senado reflete a 

exclusão delas das universidades, das 

empresas, nos serviços públicos e nas 

chefias dos cargos de trabalho. Além de ser 

mais difícil para elas construírem uma 

carreira política, no imaginário social e 

simbólico elas, muitas vezes, são 

associadas imagens negativas quanto à 

capacidade intelectual, à aparência física 

ou ao comportamento (SEPPIR, 2003, 

p.12).  

Constatamos que poucas mulheres negras 

conseguiram ocupar a arena política, no 

Congresso Nacional, de forma a agir, em 

sua atuação política, no combate às 

opressões sexistas e racistas. Entre os 

mandatos analisados, identificamos que 

todas as parlamentares negras têm pautas 

voltadas às mulheres e outras minorias. 

No entanto, a presença feminina negra está 

aquém de garantir o princípio 

constitucional de igualdade de gênero e de 

raça, prevalecendo o status quo patriarcal, 

branco e elitista. As estruturas racistas e 

sexistas obstruem o acesso à cidadania das 

mulheres negras. É necessária a reserva de 

vagas no Legislativo que inclua não apenas 

sexo, mas também um olhar étnico-racial 

que construa alternativas que propiciem as 

mulheres negras ocuparem de maneira 

mais igualitária a arena política. Para isso é 
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essencial que o Estado se atente mais para 

esse grupo social de maneira que considere 

a sua especificidade, pois só assim 

demandas para políticas públicas serão 

geradas. Não uma visão universal e 

homogênea que excluí e invisibiliza, mas 

uma visão específica e sensível. 
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